
 
 
 
 
 
 
 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 65/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 23/2024 

  

  

1. PREÂMBULO:  

1.1. O MUNICÍPIO DE BELMONTE, inscrito no CNPJ sob nº 80.912.108/0001-
90, torna público e lavra o presente Termo de Dispensa para a contratação dos serviços 
constantes no presente edital, de acordo com o art. 72 da Lei Federal nº 14.133/2021 e 
Decreto Municipal nº 199/2023, de 01 de dezembro de 2023, diante das condições e do 
fundamento legal expressos no presente edital. 

1.2. Integram o presente Termo de Dispensa, como se nele estivessem transcritos, 
os seguintes anexos:  

 

Anexo I: Termo de Referência     

Anexo II: Minuta do Contrato  

Anexo III: Modelo De Declaração Conjunta 

Anexo IV: Modelo de Proposta de Preços 

  

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  

2.1. O presente Termo de Dispensa encontra fundamentação legal no art. 75, 
inciso II E III, da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações, que dispõe:  

 
 Art. 75. É dispensável a licitação:  

I - … 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 

 III - para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital 

de licitação realizada há menos de 1(um) ano, quando se verificar que 

naquela licitação: 

 a) não surgiram licitantes interessados ou não foram apresentadas 

propostas válidas; 

 

Ainda, conforme Decreto Municipal nº 199/2023, de 01 de dezembro de 2023: 

Art. 72. … 



 
 
 
 
 
 
 

 

 § 1º O procedimento de dispensa eletrônica poderá ser dispensado, desde 

que haja  justificativa formalizada,pela autoridade competente, desde que 

fique comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a 

Administração na realização da forma eletrônica. 

[…] 

§ 3º Caso o procedimento de dispensa eletrônica reste infrutífero ou deserto, a 

Administração                  fica autorizada a contratar o fornecedor que apresentou o 

menor orçamento no momento da pesquisa de preços. 

 

3. JUSTIFICATIVAS:  

3.1     DO INTERESSE PÚBLICO:  

A compra da máquina de jogo de 48 pelo Município de Belmonte-SC tem como objetivo principal 

ampliar as opções de lazer e entretenimento para os moradores locais e as comunidades 

envolvidas. É importante destacar que os campeonatos de "48" são uma tradição cultural no 

município, e integrar mais comunidades nesses eventos é de grande importância. Além disso, a 

aquisição da máquina pode ter um impacto significativo no turismo e no comércio local, 

impulsionando a economia. Essa iniciativa não apenas estimula o desenvolvimento econômico, mas 

também fortalece os laços sociais e promove o bem-estar e lazer das comunidades em Belmonte. 

Constata-se que o município de Belmonte-SC efetuou, no dia 13 de maio de 2024, sob o Processo Nº 

52/2024, a Dispensa Eletrônica Nº 04/2024, a qual foi considerada fracassada. Posteriormente, no 

dia 10 de junho de 2024, sob o Processo Nº 61/2024, republicou a Dispensa Eletrônica como Nº 

08/2024, resultando novamente em fracasso. 

Diante do insucesso em ambas as tentativas de Dispensa Eletrônica, e considerando que uma nova 

republicação poderia culminar em mais um resultado fracassado, a administração ponderou que a 

Dispensa Eletrônica tem como finalidade primordial assegurar maior celeridade e eficiência no 

processo de contratação. Nesse sentido, uma nova republicação estaria em desacordo com esse 

princípio. 

Importante frisar que tal dispensa tem como embasamento além do artigo 75 inciso II e III alínea 

a) da lei 14.133/2021, artigo 72 § 1º e § 3º do Decreto Municipal 199/2023, o inciso III do 

artigo 22 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 também orienta que a contratação 

direta quando o procedimento de “Dispensa de Licitação Eletrônica” restar fracassado/deserto, a 

Administração pode-se valer da proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

referido procedimento, bem como ficar atenta aos menores preços, sem olvidar de observar se 

estão atendidas as condições de habilitação exigidas. 



 
 
 
 
 
 
 

 

No caso, a Administração, ainda que pudesse contratar diretamente com as empresas que 

participaram da pesquisa de preço, entendeu por bem, dentro do seu poder discricionário, 

promover nova dispensa de licitação sem utilizar o formato eletrônico. 

Assim sendo, a administração decidiu proceder com a contratação do fornecedor que apresentou a 

menor cotação de preços na fase de pesquisa de preço, garantindo, dessa forma, maior eficiência e 

agilidade na contratação. 

3.2. ESCOLHA DO FORNECEDOR: 

É importante destacar que a empresa selecionada foi aquela que na pesquisa de preço realizada nas 

Dispensas Eletrônicas que se fracassarão, foi a que apresentou melhor preço para a aquisição do 

objeto da presente dispensa e também se valendo do Decreto Municipal 199/2023 que dispõe: 

 

Art. 72, § 3º Caso o procedimento de dispensa eletrônica 

reste infrutífero ou deserto, a Administração                                                                  fica 

autorizada a contratar o fornecedor que apresentou o 

menor orçamento no momento da pesquisa de preços. 

Além disso a Empresa contratada foi escolhida por também cumprir com os requisitos de 

habilitação, não possuindo qualquer restrição, por questões objetivas, conforme orçamentos e 

anexos. 

 

3.2.1. OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO PREENCHIDOS PELO CONTRATADO: 

 

O contratado é empresa do ramo, com capacidade para fornecer os bens no prazo estipulado 

conforme solicitado, atendendo dessa forma, o interesse público. Diante disso, foi angariada a 

documentação abaixo da empresa, para comprovar sua condição de habilitação no certame: 

a) - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados, em se tratando 

de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores, que comprovem que o ramo de atividade da empresa é compatível 

com o objeto da Licitação. 

 b) – Cartão CNPJ da preponente, se for o caso, ou outro documento hábil que comprove a 

capacidade da mesma em prestar os serviços ou fornecer os objetos a serem contratados.  

c) - Prova de regularidade perante aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;  

d) - Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual através da apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos da sede da licitante; 

 e) - Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal através da apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos do domicilio ou sede da licitante; 



 
 
 
 
 
 
 

 

 f) - Prova de regularidade perante o FGTS através de apresentação de Certidão Negativa de Débitos 

expedida pela Caixa Econômica Federal; 

 g) - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho através da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (site www.tst.jus.br);  

h)- Certidão Negativa de Recuperação Judicial, Extrajudicial e Falência, expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica; 

e) Modelo De Declaração Conjunta (Anexo III) 

f) Modelo de Proposta de Preços (Anexo IV) 

3.3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO:  

A presente pesquisa de preços foi realizada de acordo com o art. 23 da Lei 14.133/2021, estando o 

preço de acordo com o preço do mercado. 

Consta-se que realizou-se uma pesquisa direta com os fornecedores assegurando assim que os 

preços apresentados estejam alinhados com o mercado, evitando discrepâncias nos valores, 

evitando assim um equívoco nos valores de referência para a futura compra. 

Conforme relatado acima o preço se baseia conforme pesquisa realizada direto com fornecedores 

do ramo para a realização das Dispensas Eletrônicas onde as mesmas se restarão frustradas. 

4. OBJETO:  

 

O objeto de que trata o presente dispensa de licitação é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 

FORNECIMENTO DE MÁQUINA REARMADORA AUTOMÁTICA DE “JOGO DE BOCHA 48”, COM 

TODOS OS EQUIPAMENTOS E MATERIAIS NECESSÁRIOS, SENDO ENTREGUE INSTALADA NA 

COMUNIDADE DE LINHA TIMBAÚVA, INTERIOR DO MUNICÍPIO DE BELMONTE-SC. 

4.1. DESCRIÇÃO DOS ITENS DO OBJETO: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

01 JOGO DE BOCHAS 48" ARMADOR 

AUTOMATICO DE JOGO DE 48, COM 

SISTEMA DE REPOSIÇÃO DE 

BOCHAS POR FUSO; CEPO 

600MM;31 UND BOCHAS, SENDO 

08 UND BOCHAS DE ARREMESSO 

(SINTÉTICA), 18 UND BOCHAS DE 

CEPO ( NYLON) E 05 UND BOCHAS 

BALIN ( NYLON); CALHA 

UND 01 R$ 18.500,00 R$ 18.500,00 

http://www.tst.jus.br/


 
 
 
 
 
 
 

 

RECOLHEDORA DE BOCHAS, 

PEGADOR DE BOCHAS; TABELA DE 

MARCAÇÃO MANUAL, BORRACHA 

PARA ASSOALHO; COM DOIS 

MOTORES DE NO MÍNIMO 1, ½ CV 

E 1, 1/3CV, 09 METROS CANO DE 

PVC 150 MM, INSTALADO COM 

GARANTIA MÍNIMA DE 06 MESES 

DE DEFEITOS DE FABRICAÇÃO E 

INSTALAÇÃO. 

                                                                                  VALOR TOTAL R$         R$ 18.500,00 

 

Deverá conter, cepo 600mm;31 und bochas, sendo 08 und bochas de arremesso (sintética), 18 und 

bochas de cepo ( nylon) e 05 und bochas balin ( nylon); calha recolhedora de bochas, pegador de 

bochas; tabela de marcação manual, borracha para assoalho; com dois motores de no mínimo 1, ½ 

cv e 1, 1/3cv, 09 metros cano de pvc 150 mm, instalado com garantia mínima de 06 meses de defeitos 

de fabricação e instalação. 

4.2.  DA ENTREGA, PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA:  

4.2.1. A entrega e instalação do objeto da presente Dispensa será combinada mediante 
solicitação do departamento responsável, e deverá ser entregue e instalada no prazo máximo de 
15 (quinze) dias após a supracitada solicitação, realizada por ordem de compra, os quais deverão 
estar de acordo e observar as especificações contidas na tabela constante no Termo de Referência, 
acompanhados das respectivas notas fiscais detalhadas. 

4.2.2. O objeto da presente Dispensa deverá ser entregue no interior do município de 
Belmonte, localizado na linha Timbaúva. 

4.2.3. Os serviços/objetos deverão ser prestados no endereço que constará na Autorização 
de Fornecimento ou contrato. 

4.2.4.    O equipamento e a instalação deverão ter garantia de no minímo 06 meses, ficando 
a empresa sujeita a manutenção e auxilio quanto a problemas que venham a ocorrer no prazo de 
garantia, dando assim o suporte necessário sempre que solicitado. 

4.2.5. Recebimento Provisório: Deverá iniciar no momento da entrega e consistirá na 
mera, verificação do objeto requisitado apresentada na nota fiscal. Esta verificação deverá estar 
concluída em até 24 (vinte e quatro) horas. 

4.2.6.   Recebimento Definitivo: Ocorrerá em no máximo em até 05 (cinco) dias após o 
Recebimento Provisório, pela Secretaria Demandante e, constará de: 

a.     Verificação da conformidade com a quantidade requisitada e se a especificação atende 

plenamente aos requisitos, de forma aderente aos termos contratuais.  



 
 
 
 
 
 
 

 

b. O Recebimento Definitivo dar-se-á mediante termo de recebimento definitivo ou recibo e 

posterior certificação na Nota Fiscal, autorizando assim o pagamento.  

c. Se, durante o recebimento definitivo, for constatado que os produtos foram entregues de 

forma incompleta, com qualidade e quantidade inferior à contratada, apresentando defeitos ou em 

desacordo com as especificações da aquisição, a Contratada se obriga a substituir os bens em 

desacordo ou entregar os bens remanescentes às suas expensas, após a notificação da Contratada, 

sendo interrompido o prazo de recebimento definitivo até que seja sanada a situação. 

d. Só será reconhecida a entrega como realizada se os quantitativos dos itens da nota fiscal 

forem aceitos. Se algum material constante da mesma for recusado, a nota ficará esperando 

regularização e a data de entrega será a data do “fechamento do empenho” com a entrega de todos 

os itens conforme solicitado. 

5. CONTRATADA:  

 

O Fornecedor escolhido que apresentou o menor preço na fase de pesquisa de preço foi a Empresa 

OTTO E BECKER INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTEFATOS LTDA ME com CNPJ sob Nº 

25.158.638/0001-86, localizada no endereço Rua SANTA CATARINA, Nº 412, CEP 89.890-000, 

Bairro Centro, Cidade de CUNHA PORÃ – SC, Contato (49) 3646-0616.   

6. DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO:  

 
6.1. O valor total contratado é R$ 18.500,00 (dezoito mil e quinhentos reais), a ser pago em uma 

única parcela, conforme a emissão das Autorizações de Fornecimento. 

6.1.2. O pagamento será efetuado em até 30 dias após confirmado o recebimento a aceite da 

secretaria requisitante da Nota Fiscal, em moeda corrente nacional.  

6.1.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal está preenchida 

identificando o número do processo licitatório, número da autorização de fornecimento ao qual está 

vinculada, descrição completa conforme a autorização de fornecimento (objeto, quantidade, marca e 

demais elementos que permitam sua perfeita identificação), bem como informar os dados de CNPJ 

da licitante vencedora, endereço, nome da contratada, dados bancários na qual será efetuado o 

depósito para o pagamento do objeto.  

6.1.4.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, sem ônus ao contratante. 



 
 
 
 
 
 
 

 

6.1.5.  O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.1.6.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

6.2. As despesas provenientes da contratação do objeto do presente Termo correrão por 
conta das seguintes dotações orçamentárias do exercício de 2024:  

 

 ÓRGÃO: 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO 

UNIDADE: 002 – DEPARTAMENTO DE ESPORTES 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 27.812.0016.2.022 - MANUT. E FUNC.DPTO. ESPORTES 

NATUREZA DA DESPESA: 69 - 4.4.90.00.00.00.00.00 - APLICACOES DIRETAS 

FONTE DE RECURSOS: 2.500.0000.0000 - SUPERÁVIT - RECURSOS ORDINÁRIOS 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:  

 

7.1.   DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

I. Executar os serviços nas condições e nos preços mencionados acima; 

II. Os serviços deverão atender as especificações relacionadas nos descritivos de cada item; 

III. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação, sem prévia 

anuência da Administração; 

IV. Todas as despesas de tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos 

decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por 

conta exclusiva da contratada; 

V. O controle de qualidade será realizado de acordo com as características do serviço sendo que 

em caso de não corresponder as exigências mencionadas o serviço/e ou objeto será recusado 

ficando a CONTRATADA sujeita a trocá-lo no prazo de 15 (QUINZE) dias independentemente 

da aplicação das penalidades previstas; 

VI. Executar as atividades em conformidade com o descrito no presente Termo de Referência 

com os mais elevados padrões de competência, integridade profissional e ética; 

VII. Considerar as decisões ou sugestões da Prefeitura Municipal de Belmonte-SC sempre que as 



 
 
 
 
 
 
 

 

mesmas contribuírem de maneira significativa na qualificação dos trabalhos e agilidade dos 

mesmos; 

VIII. Fornecer mão-de-obra profissional qualificada e habilitada; 

IX. Arcar com as despesas de execução dos trabalhos externos próprios, como locação de 

veículos, combustível, equipamentos eletrônicos e acessórios, dentre outras; 

X. Reparar /substituir/alterar os produtos em não-conformidade ou não aprovados, sem ônus 

para a contratante; 

XI. Assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou 

conexas com o contrato, tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas e eventuais 

passivos, impostos, alimentação do seu pessoal, deslocamentos de funcionários, 

equipamentos de proteção individual e coletivo, tributos, seguros, taxas e serviços, licenças 

em repartições públicas, registros, autenticações do contrato, etc., e ficando, ainda, para todos 

os efeitos legais, declarada pela contratada a inexistência de qualquer vínculo empregatício 

entre seus empregados e/ou prepostos e a contratante; 

XII. Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas e atuar sempre 

dentro dos prazos estabelecidos. 

XIII. Substituir os serviços em caso de não cumprimento de acordo com a proposta apresentada 

e/ou inobservância às especificações exigidas; 

XIV. Assinar o contrato no prazo de até 05 (cinco) dias úteis da notificação por parte da 

Administração, sob pena de decair o direito à contratação e submeter-se às cominações da 

Lei. 

XV. Realizar a execução dos serviços de acordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência, acompanhado da Nota Fiscal entregues no local e prazo estipulados na ordem de 

serviço; 

XVI. Prestar os serviços de acordo com o estabelecido pela Administração Pública. 

XVII. Assumir a responsabilidade pela prestação do serviço descrito nos termos deste Edital e seus 

Anexos, bem como por quaisquer danos causados a esta Municipalidade ou a terceiros. 

XVIII. Auxiliar quanto a futuros problemas/defeitos que venham ocorrer ao equipamento dentro do 

prazo de garantia. 

XIX. O equipamento e a instalação deverão ter garantia de no minímo 06 meses, ficando a empresa 



 
 
 
 
 
 
 

 

sujeita a manutenção e auxilio quanto a problemas que venham a ocorrer no prazo de 

garantia, dando assim o suporte necessário sempre que solicitado. 

XX. A empresa deverá além de entregar realizar toda a instalação do equipamento, sem nenhuma 

oneração ao município. 

 
7.2. SÃO ATRIBUIÇÕES DO MUNICÍPIO: 

I. Uma vez homologado o processo ou, conforme o caso, firmada a contratação, o Município se 
obriga a:  

II. Convocar a licitante vencedora para assinatura do Contrato ou retirar a Autorização de 
Fornecimento, a contar da notificação.  

III. Realizar, sempre que necessário, a vistoria dos serviços prestados.  
IV. Promover os apontamentos das ocorrências relacionadas à execução do contrato.  
V. Realizar o recebimento dos serviços/produtos nas formas e condições desta contratação.  

VI. Fornecer à licitante todas as informações relacionadas com o objeto do presente Edital.  
VII. Efetuar o pagamento à licitante vencedora, na forma e prazos estabelecidos neste Edital e 

Contrato a ser firmado entre as partes, procedendo-se à retenção dos tributos devidos, 
consoante a legislação vigente.  

VIII. Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato.  
IX. Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela licitante vencedora e para que 

sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
X. Com exceção do que dispõe o art. 4º da Lei Federal nº 13.709/18, que trata da proteção dos 

dados pessoais, a CONTRATANTE se obriga a dar ciência prévia à CONTRATADA quando fizer 
uso dos dados privados, sempre zelando pelos princípios da minimização da coleta, 
necessidade de exposição específica da finalidade, sem prejuízo da mera correção dos dados.  

XI. Fica vedado o tratamento de dados pessoais sensíveis por parte da CONTRATANTE com 
objetivo de obter vantagem econômica de qualquer espécie, com exceção daquelas hipóteses 
previstas no parágrafo 4º do art. 11 da Lei Federal nº 13.709/18.  

XII. A CONTRATANTE se compromete a zelar pelo tratamento dos dados pessoais dos titulares, 
pessoas naturais vinculadas à CONTRATANTE, sem prejuízo de qualquer responsabilidade, 
admitindo-se o tratamento nas hipóteses de consentimento específico e destacado por termo 
de compromisso e ou nas hipóteses previstas no inciso II a X do art. 7º da Lei Federal nº 
13.709/18. 

 

8. PENALIDADES: 

 

8.1.1. O licitante/contratado, será responsabilizado administrativa pelas infrações descritas no art. 

155 da Lei 14.133/2021.  

8.2.1. No caso de prática de qualquer infração prevista no art. 155 da Lei 14.133/2021, serão 

aplicadas as sanções previstas no art. 156 da mesma lei.  

  



 
 
 
 
 
 
 

 

8.2. DO FORO:  

 

Fica eleito o Foro da comarca de Descanso/SC para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Dispensa que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 

da Lei nº 14.133/21. 

  

9. DA AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE:  

 
9.1. Neste ato representado pelo Prefeito Municipal de Belmonte-SC, Sr (a). Jair Antônio 
Giumbelli, alicerçado no respaldo legítimo do Art. 75, Inciso II e III alínea a) da lei nº 
14.133/2021, e artigo 72 § 1º e § 3º do Decreto Municipal 199/2023 fica autorizada a contratação 
do respectivo objeto, adjudicado o presente Processo Licitatório em favor da Empresa OTTO E 
BECKER INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTEFATOS LTDA ME com CNPJ sob Nº 
25.158.638/0001-86, localizada no endereço Rua SANTA CATARINA, Nº 412, CEP 89.890-000, 
Bairro Centro, Cidade de CUNHA PORÃ – SC. 
9.2.  O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser 
divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, conforme Art. 72, 
parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

Belmonte (SC), 14 de Junho de 2024.  

  

   

 

 

                                                                      ______________________ 

JAIR ANTÔNIO GIUMBELLI 

Prefeito Municipal  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
TEREZINHA F. P. KLEIN  

                  OAB/SC 36.087  
                    Visto Jurídico 

  



 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA  

  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 65/2024 

 DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 23/2024 

 

1. DO OBJETO  

O objeto de que trata o presente dispensa de licitação é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 
FORNECIMENTO DE MÁQUINA REARMADORA AUTOMÁTICA DE “JOGO DE BOCHA 48”, COM 
TODOS OS EQUIPAMENTOS E MATERIAIS NECESSÁRIOS, SENDO ENTREGUE INSTALADA NA 
COMUNIDADE DE LINHA TIMBAÚVA, INTERIOR DO MUNICÍPIO DE BELMONTE-SC. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1.  A compra da máquina de jogo de 48 pelo Município de Belmonte-SC tem como objetivo principal 

ampliar as opções de lazer e entretenimento para os moradores locais e as comunidades envolvidas. 

É importante destacar que os campeonatos de "48" são uma tradição cultural no município, e integrar 

mais comunidades nesses eventos é de grande importância. Além disso, a aquisição da máquina pode 

ter um impacto significativo no turismo e no comércio local, impulsionando a economia. Essa 

iniciativa não apenas estimula o desenvolvimento econômico, mas também fortalece os laços sociais 

e promove o bem-estar e lazer das comunidades em Belmonte.Em vista do exposto, faz-se necessária 

a presente dispensa para a aquisição do objeto acima mencionado. 

2.2 Justifica-se assim encaminhamento de processo licitatório do referido objeto.  

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO.  

3.1 Por tratar-se de uma dispensa em razão do valor, e diante do insucesso em ambas as 
tentativas de Dispensa Eletrônica já realizadas, e considerando que uma nova republicação 
poderia culminar em mais um resultado fracassado, e por se tratar de Dispensa de Licitação 
em razão do valor, a solução seria a contratação direta para a aquisição do objeto da presente 
dispensa baseando-se no que dispõe o Art 75 incisos I e III da lei Federal Nº 14.133/2021; 
 

 Art. 75. É dispensável a licitação:  



 
 
 
 
 
 
 

 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 

59.906,02 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e 

compras; 

 III - para contratação que mantenha todas as condições 

definidas em edital de licitação realizada há menos de 

1(um) ano, quando se verificar que naquela licitação: 

 a) não surgiram licitantes interessados ou não foram  
apresentadas propostas válidas 
 

E artigo 72 § 1º e § 3º do Decreto Municipal Nº 199/2023 de 01 de dezembro de 2023; 
 

Art. 72, § 1º 

O procedimento de dispensa eletrônica poderá ser 

dispensado, desde que haja  justificativa 

formalizada,pela autoridade competente, desde que fique 

comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem 

para a Administração na realização da forma eletrônica. 

Art. 72, § 3º Caso o procedimento de dispensa eletrônica 

reste infrutífero ou deserto, a Administração                  fica 

autorizada a contratar o fornecedor que apresentou o 

menor orçamento no momento da pesquisa de preços. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO.  

4.1  Para que a contratação ocorra de forma satisfatória é necessário que a empresa 
cumpra com todas as exigências previstas no instrumento convocatório e que desempenhe 
atividade pertinente ou compatível com o objeto deste certame. 

 
5. EXECUÇÃO DO OBJETO  

5.1. A execução se dará na forma prevista na minuta contratual. 

 6. GESTÃO DO CONTRATO  

6.1. A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no Decreto 

Municipal nº 199/2023 de 1º de Dezembro de 2023, que “Regulamenta as funções do agente de 

contratação, da equipe de apoio e da comissão de contratação, suas atribuições e funcionamento, a 

fiscalização e a gestão dos contratos, e a atuação da assessoria jurídica e do controle interno no 

âmbito do Município de BELMONTE/SC, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”.  

6.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos.   



 
 
 
 
 
 
 

 

6.3. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração.  

6.4. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados.   

6.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.   

6.6. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso.   

6.7. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.   

6.8. O fiscal do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.   

6.9. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará tempestivamente na 

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência.  

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato.  

6.11. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO  

Gestor: 

Maicon Bonet- Secretário Municipal de Cultura, Esporte e Turismo 

Fiscal: 

João Carlos De Godoy- Agente Administrativo 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

7.1. Os serviços serão prestados, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta.   

7.1.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 



 
 
 
 
 
 
 

 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.   

7.1.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.   

7.1.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato.   

7.2. O pagamento será efetuado em até 30 dias após confirmado o recebimento a aceite da 

secretaria requisitante da Nota Fiscal, em moeda corrente nacional.   

7.2.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal está preenchida 

identificando o número do processo licitatório, número da autorização de fornecimento ao qual 

está vinculada, descrição completa conforme a autorização de fornecimento (objeto, quantidade, 

marca e demais elementos que permitam sua perfeita identificação), bem como informar os dados 

de CNPJ da licitante vencedora, endereço, nome da contratada, dados bancários na qual será 

efetuado o depósito para o pagamento do objeto.   

7.2.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, sem ônus ao contratante.  

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

8.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos de habilitação jurídica, 

fiscal e econômico-financeira previstos no edital.  

9. ESTIMATIVA DE PREÇOS:  

  

9.1. O valor máximo aceitável para a contratação é de R$ 18.500,00 (dezoito mil e quinhentos 

reais), o preço referencial foi realizado através do menor preço da pesquisa de preços realizada. 

Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, 

observando-se o que se orienta no Decreto Municipal nº 199/2023, de 01 de dezembro de 2023, 

nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”, nos termos do art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

9.2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.  

9.2.1. As despesas provenientes da contratação do objeto do presente Termo correrão por 
conta da seguinte dotação orçamentária do exercício de 2024:  

 



 
 
 
 
 
 
 

 

ÓRGÃO: 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO 

UNIDADE: 002 – DEPARTAMENTO DE ESPORTES 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 27.812.0016.2.022 - MANUT. E FUNC.DPTO. ESPORTES 

NATUREZA DA DESPESA: 69 - 4.4.90.00.00.00.00.00 - APLICACOES DIRETAS 

FONTE DE RECURSOS: 2.500.0000.0000 - SUPERÁVIT - RECURSOS ORDINÁRIOS 

 

10. DO CONTRATO/INSTRUMENTO EQUIVALENTE.  

10.1 Será estabelecido e assinado um contrato entre as partes envolvidas. 
  

BELMONTE – SC, 14 de Junho de 2024.  

  

 

 

 

 

 
 

______________________________ 

Maicon Bonet 

Secretário Municipal de Cultura, Esporte e Turismo 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO II  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº65/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº23/2024 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº. __/2024 

 

TERMO DE CONTRATO QUE 

ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO O 

MUNICÍPIO DE BELMONTE-SC, E 

DE OUTRO LADO A 

EMPRESA____________________________

________. 

O MUNICÍPIO DE BELMONTE-SC, com sede administrativa localizada na Rua ........., 

Centro,Belmonte/SC, inscrito no CNPJ sob o Nº nº …………….., neste ato representado pelo Sr. ..............., 

Secretário/e ou prefeito de Administração, nomeado(a) pela Portaria nº ......, de..... de ..................... de 

20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., 

denominada CONTRATANTE. E A EMPRESA________________________________, estabelecida na Rua 

_____________________________________, inscrita no CNPJ sob o Nº.__________________, ora denominada 

CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. 

(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuraçãoapresentada 

nos autos. E em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de2021 do Decreto 

Municipal nº 199/2023 de 1º de Dezembro de 2023 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar 

o presente Termo de Contrato, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 23/2024, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE MÁQUINA REARMADORA 

AUTOMÁTICA DE “JOGO DE BOCHA 48”, COM TODOS OS EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 

NECESSÁRIOS, SENDO ENTREGUE INSTALADA NA COMUNIDADE DE LINHA TIMBAÚVA, INTERIOR 

DO MUNICÍPIO DE BELMONTE-SC. 

1.2. Objeto da contratação: 



 
 
 
 
 
 
 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

01 JOGO DE BOCHAS 48" ARMADOR 

AUTOMATICO DE JOGO DE 48, COM 

SISTEMA DE REPOSIÇÃO DE 

BOCHAS POR FUSO; CEPO 

600MM;31 UND BOCHAS, SENDO 

08 UND BOCHAS DE ARREMESSO 

(SINTÉTICA), 18 UND BOCHAS DE 

CEPO ( NYLON) E 05 UND BOCHAS 

BALIN ( NYLON); CALHA 

RECOLHEDORA DE BOCHAS, 

PEGADOR DE BOCHAS; TABELA DE 

MARCAÇÃO MANUAL, BORRACHA 

PARA ASSOALHO; COM DOIS 

MOTORES DE NO MÍNIMO 1, ½ CV 

E 1, 1/3CV, 09 METROS CANO DE 

PVC 150 MM, INSTALADO COM 

GARANTIA MÍNIMA DE 06 MESES 

DE DEFEITOS DE FABRICAÇÃO E 

INSTALAÇÃO. 

UND 01 R$  R$  

                                                                                  VALOR TOTAL R$  

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Dispensa; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a)............................., na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 

no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 



 
 
 
 
 
 
 

 

2.1.2. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e 

das sanções aplicáveis, dentre outros. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, sem prévia anuência da Administração. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....), Firmado através do Processo Licitatório de Nº 

XX/2024. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, alimentação e outros necessários 

ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos conforme nessecidade da administração. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do INPC (Índice Nacional de Preços ao 



 
 
 
 
 
 
 

 

Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por termo de aditivo. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 



 
 
 
 
 
 
 

 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 trinta dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial municipal para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

      9.1. Executar os serviços nas condições e nos preços mencionados acima; 

II. Os serviços deverão atender as especificações relacionadas nos descritivos de cada item; 

III. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação, sem prévia 

anuência da Administração; 

IV. Todas as despesas de tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos 

decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por 

conta exclusiva da contratada; 

V. O controle de qualidade será realizado de acordo com as características do serviço sendo que em 

caso de não corresponder as exigências mencionadas o serviço/e ou objeto será recusado 



 
 
 
 
 
 
 

 

ficando a CONTRATADA sujeita a trocá-lo no prazo de 15 (QUINZE) dias independentemente 

da aplicação das penalidades previstas; 

VI. Executar as atividades em conformidade com o descrito no presente Termo de Referência com 

os mais elevados padrões de competência, integridade profissional e ética; 

VII. Considerar as decisões ou sugestões da Prefeitura Municipal de Belmonte-SC sempre que as 

mesmas contribuírem de maneira significativa na qualificação dos trabalhos e agilidade dos 

mesmos; 

VIII. Fornecer mão-de-obra profissional qualificada e habilitada; 

IX. Arcar com as despesas de execução dos trabalhos externos próprios, como locação de veículos, 

combustível, equipamentos eletrônicos e acessórios, dentre outras; 

X. Reparar /substituir/alterar os produtos em não-conformidade ou não aprovados, sem ônus para 

a contratante; 

XI. Assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou conexas 

com o contrato, tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas e eventuais passivos, 

impostos, alimentação do seu pessoal, deslocamentos de funcionários, equipamentos de 

proteção individual e coletivo, tributos, seguros, taxas e serviços, licenças em repartições 

públicas, registros, autenticações do contrato, etc., e ficando, ainda, para todos os efeitos legais, 

declarada pela contratada a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus 

empregados e/ou prepostos e a contratante; 

XII. Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas e atuar sempre 

dentro dos prazos estabelecidos. 

XIII. Substituir os serviços em caso de não cumprimento de acordo com a proposta apresentada e/ou 

inobservância às especificações exigidas; 

XIV. Assinar o contrato no prazo de até 05 (cinco) dias úteis da notificação por parte da 

Administração, sob pena de decair o direito à contratação e submeter-se às cominações da Lei. 

XV. Realizar a execução dos serviços de acordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência, acompanhado da Nota Fiscal entregues no local e prazo estipulados na ordem de 

serviço; 

XVI. Prestar os serviços de acordo com o estabelecido pela Administração Pública. 

XVII. Assumir a responsabilidade pela prestação do serviço descrito nos termos deste Edital e seus 



 
 
 
 
 
 
 

 

Anexos, bem como por quaisquer danos causados a esta Municipalidade ou a terceiros. 

XVIII. Auxiliar quanto a futuros problemas/defeitos que venham ocorrer ao equipamento dentro 

do prazo de garantia. 

XIX. O equipamento e a instalação deverão ter garantia de no minímo 06 meses, ficando a 

empresa sujeita a manutenção e auxilio quanto a problemas que venham a ocorrer no prazo 

de garantia, dando assim o suporte necessário sempre que solicitado. 

XX. A empresa deverá além de entregar realizar toda a instalação do equipamento, sem nenhuma 

oneração ao município. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratadoque: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto/serviço da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 



 
 
 
 
 
 
 

 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcelainadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 

137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “a” a “d” do subitem 11.1, de 5% a 20% do 

valor do Contrato. 

4. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 20% a 30% do 

valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhidaadministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 



 
 
 
 
 
 
 

 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os  feitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

 para  contratos não-contínuos por escopo 

12.1.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto  



 
 
 
 
 
 
 

 

12.1.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma físico-financeiro (se for o caso). 

12.1.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

 para contratos a termo de serviços ou fornecimentos contínuos 

12.2.1.O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 

da data da comunicação. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 12.3.2. A alteração 

social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 



 
 
 
 
 
 
 

 

12.6. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições 

sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral 

e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.  

12.7. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações 

trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não identificar 

má-fé ou a incapacidade de correção. 

12.8. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das 

verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra 

atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção 

do contrato de trabalho. 

12.9. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 

12.9.1. A garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das 

obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será 

executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que 

rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021);e 

12.9.2. Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

12.10. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do 

contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações 

diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, 

deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021). 

12.11. O contratante poderá ainda: 

12.11.1. Nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a 

ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; e 

12.11.2. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais 

créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato. 

12.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 



 
 
 
 
 
 
 

 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados deste exercício do ano de 2024. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, Decreto Municipal nº 199/2023 de 1º de Dezembro de 2023 e demais normas 

federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 199/2023 de 1º de Dezembro de 2023. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma 

de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento) 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 



 
 
 
 
 
 
 

 

17.1. Fica eleito o Foro da comarca de Descanso/SC para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 

Belmonte - SC, ____ de ______________ de 2024. 

 

 _________________                                                                                               __________________________             

JAIR ANTONIO GIUMBELLI  

Prefeito Municipal  Empresa Contratada 

 

                                                                 Testemunhas:  

 

1-                                                                                                    2- 

 

DECLARO que sou Gestor(a) do presente Contrato,De 
conformidade com o Decreto Municipal nº 003/2021de 04 
de janeiro de 2021, recebi uma cópia e estou in-cumbido 
de fiscalizar e gerir o cumprimento deste no que  
se refere a Secretaria a qual estou vinculado. 
Nome:  
Cargo:  
Matricula:  

DECLARO que sou Fiscal do presente Contrato, 
De conformidade com o Decreto Municipal nº 003/2021de 
04 de janeiro de 2021, recebi uma cópia e estou in-
cumbido de fiscalizar e gerir o cumprimento deste no que 
se refere a Secretaria a qual estou vinculado. 
Nome: 
Cargo: 
Matrícula:  

                                                                                                                      

  

 

TEREZINHA F. P. KLEIN  
                  OAB/SC 36.087  

                                          Visto Jurídico  
 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO III 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 65/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 23/2024 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

Razão Social: ______________________________________________________________ 

CNPJ: _____________________________________________________________________ 

 Endereço:__________________________________________________________________ 

 Representante Legal ou Procurador:_____________________________________________ 

 CPF: ___________________________________ 

 RG:____________________________________ 

A LICITANTE ACIMA, ATRAVÉS DE SEU REPRESENTANTE LEGAL, DECLARA: 

 Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, conforme dispõe a aplicação de 

sanções no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

  Não emprega menor de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 (dezesseis) anos, conforme disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal;  

 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas;  

 Não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, Sob as penas da Lei Federal n° 14.133, de 2021.  

 A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição da República Federativa do Brasil, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas, sob pena de desclassificação. 

Nome do representante/procurador: ______________________________________________________  

Endereço completo: ___________________________________________________________________ 

CPF:____________________________________            RG: __________________________________ 

Telefone / WhatsApp: _________________________       E-mail: _______________________________ 

Belmonte-SC, ____ de ____________ de 2024.  

                                      

 

                               Assinatura do representante legal da proponente Nome e CPF 



 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO IV 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 65/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 23/2024 

Modelo de proposta de preços 
 
Apresentamos e submetemos a apreciação de Vossas Senhorias nossa proposta de 
Preços, acatando todas as especificações consignadas no edital de licitação DISPENSA DE 
LICITAÇÃO Nº 23/2024 e seus anexos, conforme abaixo: 
 
EMPRESA: 
ENDEREÇO: TEL.: 
CIDADE: INSC. 
MUNIC.: 
CNPJ: INSC. EST.: 
UF: 
Conta Bancária: 

Colar tabela abaixo com os itens de acordo com cada entidade e as características 
estabelecidas no Termo de Referência do Edital de DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 23/2024. 
 
Valor Global Total: R$ ____________ (________________________). 
Declaramos que: 
 
1) Nossos preços propostos já estão incluídas todas as despesas, bem como todos os impostos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, deslocamentos de pessoal, 
materiais e equipamentos necessários para entrega dos materiais e quaisquer outros que incidam 
ou venham a incidir sobre o objeto contratado. 
 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias, contados da data-limite para a entrega das 
propostas. 
_______________,___ de ____________ de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 

______________________________________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 
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